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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE ITÁPOLIS  -  S.P. 
"EDIFÍCIO VICENTE PALMITESTA" 

RUA ODILON NEGRÃO, Nº 917 - CENTRO 
FONE (16) 3263-9494 

C.E.P.: 14.900-000 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024 
 
PROCESSO Nº 239/2024 
 
LICITAÇÃO NÃO DIFERENCIADA 
 
ENDEREÇO: http://www.bll.org.br 
 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço 
 
REGIME DE EXECUÇÃO: Indireta - Empreitada Por preço Unitário 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Global 

 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 13 de Maio de 2024 às  
15 horas até 28 de maio de 2024 às 8 horas. 
 
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 28 de Maio de 2024 às 9h. 
 
TEMPO DE DURAÇÃO DA SESSÃO DE LANCES: mínimo de 10 (dez) minutos, até a 
abertura da prorrogação automática. 
 
ORGÃOS INTERESSADOS: DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
 
INFORMAÇÕES: (16)3263-9494 – Setor de Compras e Licitações 
E-mail: licitacao.itapolis@gmail.com 
 
DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL www.saaeitapolis.sp.gov.br (na aba “Donwloads/Editais) 
e Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP)  
 
PUBLICAÇÃO: Edital publicado no Diário Eletrônico Oficial do Município, Jornal de Grande 
Circulação (Folha de São Paulo), Diário Oficial da União e nos sites 
www.saaeitapolis.sp.gov.br (na aba “Donwloads/Editais) e no Portal Nacional de Compras 
Públicas (PNCP) 
 
AMPARO LEGAL: ESTE CERTAME SERÁ REGIDO PELA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 
01 DE ABRIL DE 2.021 E SUAS ALTERAÇÕES E LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 2.006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147, DE 7 DE 
AGOSTO DE 2.014 E PELO DECRETO MUNICIPAL 6317/2024. 
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PREÂMBULO 
 

O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA DE ITÁPOLIS, Estado de São Paulo, torna público, 
para conhecimento dos interessados, que se encontra aberta a licitação na modalidade 
PREGÃO, a ser realizada através do site http://www.bll.org.br, denominada PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo Preço Global, objetivando a Contratação de Operadora de Plano 
Privado de Assistência à Saúde, com registro na Agência Nacional de Saúde Suplementar – 
ANS, para os servidores ativos e inativos do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Itápolis, e seus dependentes legais, SENDO REGIDO PELA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 
01 DE ABRIL DE 2.021 E SUAS ALTERAÇÕES E LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 2.006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147, DE 7 DE 
AGOSTO DE 2.014 E PELO DECRETO MUNICIPAL 6317/2024. 

 
01 – OBJETO DA LICITAÇÃO 

 
1.1 Contratação de Operadora de Plano Privado de Assistência à Saúde, com registro na 
Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, para os servidores ativos e inativos do 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itápolis, e seus dependentes legais. 
 
1.2. A prestação dos serviços deverá ser realizada em conformidade com o edital e seus 
anexos bem como o Termo de Referência. 
 

02 – DA PARTICIPAÇÃO 
 
2.1 – Poderão participar deste Pregão todos os interessados em contratar com o Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Itápolis que estejam cadastrados no site 
http://www.bll.org.br e atuem em atividade econômica compatível com o seu objeto.  
 
2.2 - Não será permitida a participação de empresas: 
 
a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  
 
c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  
 
d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
 
e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau;  
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f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
 
g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  
 
h) Agente público do órgão ou entidade licitante;  
 
i) Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  
 
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição;  
 
k) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 
n.º 14.133/21.  
 
l) O impedimento de que trata o subitem “d” será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
 
m) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os subitens “b” e “c”  poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  
 
n) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico.  
 
2.3. O disposto nos subitens “b” e “c” não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
2.4. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/21.  
 
2.5. A vedação de que trata o subitem “h” estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.  
 
2.6 - Impedidas de licitar e contratar com este Município de Itápolis nos termos do artigo 
156, III, § 4º da Lei nº 14.133/2021; 
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2.7 - Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas, nos termos do artigo 156, 
IV, § 5º da Lei nº 14.133/2021; 
 
2.8 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei 9.605/98. 
 

3 – DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1 - Serão previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico, a 
autoridade competente do órgão promotor da licitação, o Pregoeiro e os licitantes que 
participam do Pregão Eletrônico. 
 
3.1.1 – No momento do credenciamento junto ao o provedor do sistema eletrônico o 
“ENQUADRAMENTO DA EMPRESA” e demais informações é de INTEIRA 
RESPONSABILIDADE DA EMPRESA, ressalvando que tais informações poderão impactar 
no certame (caso o fornecedor não se declare beneficiário da Lei 123/2006 este não terá o 
benefícios da lei questão). 
 
3.2 - Para acesso ao sistema eletrônico os interessados deverão credenciar-se pelo site 
http://www.bll.org.br (acessar "cadastro de fornecedor"), em até 24 (vinte e quatro) horas 
antes da abertura do Pregão, preenchendo os dados solicitados e aguardando a validação 
por parte do Município. 
 
3.3 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
 
3.4 - A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer Pregão 
Eletrônico, para o qual o interessado esteja credenciado, salvo quando canceladas por 
solicitação do credenciado ou em virtude de seu descredenciamento pelo órgão promotor da 
licitação. 
 
3.5 - A perda da senha, a quebra de sigilo ou o desligamento de qualquer pessoa da 
empresa que possuía a senha de participação, deverá ser comunicado imediatamente pelo 
licitante ao provedor do sistema para o bloqueio de acesso. 
 
3.6 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação qualquer responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
3.7 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 
licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para a 
realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
 
3.8 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
3.9 - Incumbirá, ainda, ao licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro ou pelo 
sistema ou de sua desconexão. 
 
3.10 - As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelo 
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telefone (16) 3263-9494, no Setor de Compras de Compras e Licitações, ou diretamente 
com a BLL Compras no telefone (41) 3097-4600. 
 

4 – DA PROPOSTA 
 
4.1. - O preenchimento das propostas comerciais será efetuado exclusivamente através do 
site http://www.bll.org.br, quando deverá ser selecionado o Pregão desejado. 
 
4.2. - As propostas de preços devem, obrigatoriamente, preencher os seguintes requisitos 
e atender aos padrões abaixo estabelecidos: 
 
a) Valor unitário (mensal), total por item (12 meses) e valor global (anual), em moeda 
corrente nacional, em algarismos, com no máximo duas casas decimais, sendo desprezadas 
as demais, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo 
financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do 
lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer 
natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do 
objeto da presente licitação; 
 
b) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares às especificações do 
Anexo I – Planilha Proposta e do Termo de Referência. Todas as especificações do objeto 
contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
4.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento. 
 
4.4 - Os valores da proposta final de cada item do Lote não poderão ser superiores 
aos valores informados no “Anexo VI - Valor Máximo dos Itens”, sob pena de 
desclassificação. 
 
4.5 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
4.6 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data da 
sessão de processamento deste Pregão Eletrônico. 
 
4.6.1 - Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será 
considerada válida por 60 (sessenta) dias independentemente de qualquer outra 
manifestação, contados da data da sessão de processamento do Pregão Eletrônico. 
 
4.7 - É vedado ao licitante inserir qualquer elemento que possa identificá-lo, 
importando sua desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas 
neste edital. 
 

5 – DO ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
 

5.1 - As propostas comerciais deverão ser enviadas através do site http://www.bll.org.br, 
obedecendo as datas e horas estabelecidas no preâmbulo deste Edital. 
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5.2 - Com o preenchimento da proposta em formulário eletrônico e com a manifestação em 
campo próprio do sistema, fica acertado que o licitante tem pleno conhecimento e atende as 
especificações do edital, bem como que atende às exigências de habilitação e demais 
condições da proposta comercial, previstas neste Edital, sob pena de sujeição às 
penalidades cabíveis. 
 
5.3 - Enquanto não procedida a abertura do Pregão, será admitido o cancelamento de 
eventual proposta enviada antecipadamente, sendo que somente será aceita a última 
proposta enviada. 
 

6 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
6.1 - O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a seguir 
relacionados, os quais dizem respeito a: 
 
6.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;  
 
c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 
acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem;  
 
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  
 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
 
f) Registro de Operadora e Autorização de Funcionamento, emitidos pela Agência Nacional 
de Saúde Suplementar – ANS; 
 
g)  Registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, em 
se tratando de sociedade cooperativa. 
 
h) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva 

 
6.1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
6.1.2.1 - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 
6.1.2.2 - prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se 
houver, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto do certame; 
 
6.1.2.3 - provas de regularidade, em plena validade, para com: 
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6.1.2.3.1 - Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação 
das seguintes certidões: 
 
6.1.2.3.1.1 - Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com 
Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais (inclusive contribuições sociais) e à Dívida 
Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 
 
6.1.2.3.1.2 - Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de Débitos 
Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou declaração de isenção ou de não 
incidência assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei; 
 
6.1.2.3.1.3 - Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, 
expedida pela Secretaria Municipal de Finanças;  
 
6.1.2.4 - o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 
 
6.1.2.5 – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei nº. 5.452 de 1º de maio de 1943 (Incluído 
pela Lei nº. 12.440, de 2011).   
 
6.1.2.6. – As certidões acima mencionadas poderão ser substituídas pela Certidão 
Positiva de Débitos com efeito Negativo. 
 
6.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual;  
 
 b) Se a licitante for cooperativa ou sociedade não empresária, a certidão mencionada na 
alínea “a” deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil. 
 
 c) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 
extrajudicial, conforme o caso. 
 
6.1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
6.1.4.1 - Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos, com o objeto desta licitação, por meio da 
apresentação de Atestado(s) ou Certidão(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado; 
 
6.1.4.2 - O(s) atestado(s) deverá(ão) estar necessariamente em nome do licitante e 
indicar(em) quantidades suficientes para que, juntos, representem, no mínimo, prestação de 
serviço de assistência a saúde para com no mínimo 37 (trinta e sete) usuários. 
 
6.1.4.3 - A comprovação poderá ser efetuada mediante a apresentação de tantos atestados 
ou certidões válidas quanto dispuser o licitante. 
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6.1.4.4 - Declaração da licitante de que, caso se sagre vencedora, reúne condições de 
cumprir com as obrigações previstas no item 4 do Termo de Referência, na assinatura do 
contrato.  
 
6.1.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES  
 
6.1.5.1 - Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do 
Trabalho, nos termos do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, 
conforme Anexo II deste Edital. 
 
6.1.5.2 – Se for o cado, apresentar declaração que é Microempresa (ME) ou Empresa de 
Pequeno Porte (EPP), nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, 
portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate, bem como os 
referentes a apresentação de documentação de regularidade fiscal, no Pregão Eletrônico nº 
12/2024, realizado pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itápolis e cumpre o disposto 
nos parágrafos 1º ao 3º do artigo 4º da Lei nº 14.133 de 2021, conforme modelo Anexo II 
deste Edital. 
 
6.1.5.3 – Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, para fins de atendimento ao que consta do edital do presente Pregão 
Eletrônico 12/2024 do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itápolis, que a empresa 
tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 
compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as 
penas da Lei, conforme modelo Anexo II deste Edital, e declara que os documentos 
apresentado-anexados em pdf no sistema de pregão eletrônico, são verdadeiros e conferem 
com os respectivos originais, sob as penas da Lei. 
 
6.1.5.4 - Declaração da licitante subscrita por seu representante legal que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas 
 
6.1.5.5 - Declaração da licitante subscrita por seu representante legal que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
 
6.1.5.6 - Declaração da licitante subscrita por seu representante legal na declara e se 
responsabiliza que os itens cotados atendem ao descritivo no edital. 
 
6.1.5.7 - Para o caso de empresas em recuperação judicial: Declaração da licitante, 
elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que está ciente de 
que no momento da assinatura do contrato pessoa jurídica, o nome do profissional 
responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento 
equivalente do juízo ou do administrador, de que a LICITANTE está cumprindo o plano de 
recuperação judicial. 
 
6.1.5.8 - Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: Declaração da licitante, 
elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que está ciente 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  R
O

S
E

LI
 R

E
G

IN
A

 D
E

 L
IM

A
, E

R
IC

 E
D

U
A

R
D

O
 A

M
A

R
A

L,
 G

A
B

R
IE

L 
M

A
Z

Z
O

 P
U

Z
Z

I e
 F

E
LI

P
E

 P
O

Z
Z

E
R

 D
E

 S
O

U
Z

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

aa
ei

ta
po

lis
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

9F
7-

F
20

2-
B

84
F

-B
04

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
9F

7-
F

20
2-

B
84

F
-B

04
A



Pregão Eletrônico nº 12/2024                                                                                                                        
 

9 

que no momento da assinatura do contrato deverá apresentar comprovação documental de 
que está cumprindo as obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 
 
6.1.5.9 - Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico 
nº 12/2024 do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itápolis, que a empresa tomou 
conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 
compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a prestar serviço de qualidade, sob as 
penas da Lei, conforme modelo Anexo II deste Edital, e declara que os documentos 
apresentado-anexados em pdf no sistema de pregão eletrônico, são verdadeiros e conferem 
com os respectivos originais, sob as penas da Lei. 
 
6.2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
 
6.2.1 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial. 
 
6.2.1.1 – Na hipótese de filial, podem ser apresentados documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente são emitidos em nome da matriz. 
 
6.2.1.2 – Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser 
apresentados em nome e com o número do CNPJ/MF da matriz ou da filial da empresa 
licitante. 
 
6.2.2 – Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante 
desta licitação, execute o objeto, deverá apresentar toda documentação de ambos os 
estabelecimentos, disposta no item 6.1 deste edital. 
 
6.2.3 – Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 
Administração aceitará como válidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores 
à data de apresentação das propostas. 
 
6.2.4 – Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em 
substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 
 
6.2.5 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 

7– DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. Após a abertura eletrônica das 
propostas, no horário previsto neste Edital, o Pregoeiro iniciará a sessão pública do Pregão 
Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, sem a identificação das 
proponentes. 
 
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência.  
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7.2.1. Também será desclassificada as propostas que: 
 
a)  Identifique o licitante; 
 
b) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
c) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
 
7.3 – No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
7.4 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 
 
a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
7.5 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
 .  - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá  ser a ustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para 
arcar com todos os custos da contratação; 
 
7.7 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
 
7.8 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
 
7.9 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
7.10 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
7.11 -  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
7.12 -  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 
 
7.13 - Após a abertura das propostas, o Pregoeiro convidará as licitantes classificadas a 
apresentarem lances, pelo sistema, observado o horário fixado e as regras de aceitação.  
 
7.14 -  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
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por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
 
7.14.1 - O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL. 
 
7.15 - Durante a sessão pública, as licitantes poderão acompanhar, em tempo real, todas as 
mensagens trocadas no "chat" do sistema, conhecer valor e horário do menor lance 
registrado e apresentado pelas demais licitantes, não sendo identificada a detentora do 
lance. 
 
7.16 - Após o início da sessão de lances, a comunicação entre Pregoeiro e licitante somente 
se dará pelo "chat". 
 
7.17 - É vedado às licitantes, estabelecer comunicações entre si através do "chat" do 
sistema, em qualquer fase da licitação. 
 
7.18 -  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.19 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 
proposta de menor preço, ou em valores distintos e decrescentes inferiores ao do último 
valor apresentado pelo próprio licitante ofertante. 
 
7.20 -  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
7.21 - A etapa de lances da sessão pública, prevista neste Edital, será encerrada mediante 
aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, 
após o que transcorrerá período de prorrogação automática pelo sistema, visando à 
continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado nos últimos 03 (três) 
minutos nos sucessivos períodos de prorrogação automática. 
 
7.22 - Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no subitem 7.21, a 
duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando atingido o terceiro minuto 
contado a partir do registro no sistema, da última prorrogação automática para o item. 
 
7.24 - O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme 
definido neste Edital e seus anexos.  
 
7.25 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.27 -  Havendo eventual empate entre propostas iniciais, o sistema enviará uma 
MENSAGEM AUTOMÁTICA, concedendo o prazo de 5 (cinco) minutos, para que os 
licitantes com as propostas iniciais empatadas apresentem lances inferiores. 
 
7.28 -. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/21, nesta ordem.  
 
7.28.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação;  
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7.28.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei;  
 
7.28.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 
7.28.3.1. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle.  
 
7.28.4. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por:  
 
7.28.4.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize;  
 
7.28.4.2. Empresas brasileiras;  
 
7.28.4.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
7.28.4.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 
 
7.29 - As regras de desempate anteriomente não prejudicarão a aplicação do disposto 
no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 
 
7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
 
7.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
7.31.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
 
7.31.2.1 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
7.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
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8 – DA ACEITABILIDADE E DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA 
VENCEDORA 
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação. 
 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, aquela que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado. 
 
8.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio, devendo a ocorrência será registrada em ata; 
 
8.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
no prazo de 15 (quinze) minutos, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.5. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro.  
 
8.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
 
8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8. . Havendo necessidade, suspenderá a sessão, informando o Pregoeiro no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
 
8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
8.10. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 
a) ser redigida em língua portuguesa, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
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b) conter a indicação do responsável pela assinatura do contrato bem como seu e-mail 
(pessoal e não corporativo), CPF, cargo ocupado, banco, número da conta e agência do 
licitante vencedor, para fins de pagamento. 
 
8.11. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 
 
8.12. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 
8.13. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
 
8.14. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
8.15. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
8.16. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
 
8.17. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
8.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  
  

9 – DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 
 
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 
 
9.1.2. TCESP – Pesquisa de Relação de Apenados (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-
relacao-apenados 
 
9.1.3. Consulta no Portal de Transparencia da Controladoria Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direc
ao=asc) 
 
9.1.4.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
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sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 
 
9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
 
9.1.4.2.1 – Em relação a tentativa de burla mencionada no item anterior, o licitante será 
convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 
9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
 
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, para 
fins de diligência, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no 
prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
 
9.3- Na fase de habilitação:  
 
a) O Pregoeiro verificará, através do próprio sistema eletrônico, os dados e informações do 
autor da oferta aceita, de acordo com os documentos indicados no Item – DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deste Edital;  
 
b) Caso os dados e informações enviados não atendam aos requisitos estabelecidos no 
Item 6 mencionado na alínea anterior, o Pregoeiro verificará a possibilidade de suprir ou 
sanar eventuais omissões ou falhas, mediante consultas efetuadas por outros meios 
eletrônicos hábeis de informações;  
 
b.1) Tal verificação será certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo ser 
anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo 
impossibilidade devidamente certificada e justificada;  
 
c) O licitante poderá suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas, relativas ao 
cumprimento dos requisitos e condições de habilitação estabelecidos no Edital, mediante a 
apresentação de documentos, desde que os envie durante a fase de habilitação;  
 
c.1) Sem prejuízo do disposto nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” deste subitem, serão 
apresentadas, obrigatoriamente, na forma indicada na alínea “c” acima, as declarações a 
que se refere o subitem 6 – “OUTRAS COMPROVAÇÕES”, bem como demais documentos 
exigidos no Item em questão;  
 
d) Este município não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos hábeis de informações no momento da verificação a que se refere a alínea “b”, 
ou dos meios para a transmissão de cópias de documentos a que se refere a alínea “c”, 
ambas deste subitem, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese 
de ocorrerem essas indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou saneadas as eventuais 
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omissões ou falhas na forma prevista nas alíneas “b” e “c”, o licitante será inabilitado, 
mediante decisão motivada;  
 
e) A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, porém, será 
obrigatória durante a fase de habilitação a apresentação dos documentos indicados no 
subitem 6.1.2, - “Regularidade Fiscal e Trabalhista” ainda que veiculem restrições 
impeditivas à referida comprovação;  
 
e.1) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério deste município, para a regularização da documentação com emissão de certidões 
negativas ou positivas com efeito de negativas; 
 
e.2) A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem “e.1” implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à 
convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao 
procedimento licitatório;  
 
f) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, o licitante 
será habilitado e declarado vencedor do certame;  
 
9.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
 
9.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 
 
9.6. Se o licitante desatender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro, respeitada a 
ordem de classificação, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o 
seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 
habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor 
atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.  
 

10 – DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133/21.  
 
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata.  
 
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
 
10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, quando aberto o 
prazo específico em sistema, que será de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão;  
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10.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  
 
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  
 
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
 
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses.  
 
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados de 
forma eletrônica, cuja vista será concedida mediante solicitação via protocolo através do link 
https://itapolis.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5&iagr=837.  
 

11 – DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO 
 
11.1. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão 
do seu representante. 
 
11.2. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.  
 
11.3. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 

12 – DA CONTRATAÇÃO 
 
12.1 – Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, contados a partir da data de sua convocação, para assinar eletronicamente o 
Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital.  
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12.1.1 - A convocação de que trata o item anterior será feita por meio de Ofício que será 
encaminhado ao correio eletrônico do representante legal do vencedor, constante no 
cadastro do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itápolis. 
 
12.1.2 - O(s) representante(s) legal(is) do(s) vencedor(es) receberá(ão) um e-mail no 
endereço cadastrado informando a disponibilização do documento para assinatura 
eletrônica, o qual indicará o link para acesso.  
 
12.1.3 - É de responsabilidade exclusiva do usuário a consulta acerca da disponibilização do 
documento para assinatura no seu ambiente virtual. 
 
12.1.4 - As assinaturas do contrato serão feitas por meio de assinatura eletrônica avançada 
e/ou qualificada, nos termos dos incisos II e/ou III do art. 4º da Lei Federal nº14.063/2020, 
garantindo, assim, a eficácia de todas as suas cláusulas. 
 
12.1.5 - Caso o representante da empresa opte pela assinatura eletrônica avançada nos 
termos dos incisos II do art. 4º da Lei Federal nº 14.063/2020 c/c § 2º do art. 10 da Medida 
Provisória nº 2.200-2/2001, as partes expressamente concordam em utilizar e reconhecem 
como válida a assinatura eletrônica realizada na plataforma 1Doc, plataforma essa 
disponibilizada pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itápolis. 
 
12.1.6 - Caso a assinatura do termo contratual seja realizada por um procurador designado 
pelo proponente, deverá ser apresentada a procuração pública ou particular, com poderes 
específicos para representar o interessado. 
 
12.1.7 - O usuário é o responsável pela exatidão das informações prestadas, quando de seu 
credenciamento, assim como pela guarda, sigilo e utilização da assinatura eletrônica, não 
sendo oponível, em qualquer hipótese, alegação de uso indevido, nos termos da Medida 
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 
 
12.1.8- O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato nos moldes do art. 96 da 
Lei Federal nº 14.133 de 2021, com validade durante a execução do contrato e por 90 
(noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco 
por cento) do valor estimado do contrato. 
 

12.1.9 A garantia poderá ser prestada por uma das seguintes modalidades: 

12.1.9.1 caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

12.1.9.2 Se a caução for efetuada em dinheiro, esta deverá ser recolhida junto a 
agência da Caixa Econômica Federal ou demais bancos autorizados a receber 
receitas através das guias de recolhimento gerados pelo Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Itápolis, com fornecimento de comprovante de pagamento com 
autenticação digital; 

12.1.9.3 seguro-garantia; 

12.1.9.4 fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

12.1.9.5 título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo 
valor total. 
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12.1.9.6 A apresentação de garantia pela empresa vencedora tem por objetivo 
assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado perante 
à Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes 
de inadimplemento. 

 
12.1.10. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 
máximo, até a data de assinatura do contrato.  
 
12.1.11. Em caso de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou 
título de capitalização, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de 
garantia no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato. 
 
12.1.12. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia 
de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 
 
12.2 – Constitui condição para a assinatura do Contrato: 
 
a) Somente no caso de empresa em situação de recuperação judicial: apresentação de 
cópia do ato de nomeação do administrador judicial da Licitante vencedora, ou se o 
administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do 
processo e, ainda, declaração recente, último relatório ou documento equivalente ou do 
administrador, de que a LICITANTE está cumprindo o plano de recuperação judicial. 
 
b) Somente no caso de empresa em situação de recuperação extrajudicial: 
apresentação de comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do plano 
de recuperação extrajudicial. 
 
c) Para assinatura do contrato, a empresa declarada vencedora terá o prazo de 5 dias  úteis 
a partir da homologação para apresentar a relação de médicos/laboratórios/hospitais 
credenciados em todas as especialidades, exames, terapias e internações objeto da 
presente contratação do plano de saúde, seja na cidade de Itápolis seja nas cidades 
circunvizinhas e/ou próximas até um raio de 50 km, sendo que é obrigatório para assinatura 
do contrato, que a vencedora possua convênio com, no mínimo, um hospital/santa casa, 
localizado na cidade de Itápolis, e hospitais localizados em cidades circunvizinhas, como 
Ibitinga, Tabatinga, Araraquara, Matão, Ribeirão Preto, Catanduva, São Carlos e outros para 
alta complexidade. 
 

13– DAS HIPÓTESES DE RETOMADA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
13.1- Serão convocados os demais licitantes classificados para participar de nova sessão 
pública do Pregão com vistas à celebração da contratação, quando a(s) adjudicatária(s):  
 
a) Se recusar(em) a assinar o contrato ou quando convocada(s) à assinatura, dentro do 
prazo de validade de sua proposta, não apresentar(em) comprovação de regularidade fiscal 
e trabalhista, ou não atender(em) a todas as condições para a celebração da contratação;  
b) No caso de microempresa(s) e/ou empresa(s) de pequeno porte declarada(s) 
vencedora(s) com irregularidade fiscal e/ou trabalhista, nos termos da Lei Complementar no 
123/2006 e alterações, deixar(em) de apresentar a documentação de regularidade fiscal e 
trabalhista para fins de assinatura do contrato; 
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13.2. A nova sessão será realizada em prazo, não inferior a 3 (três) dias úteis, contados da 
divulgação do aviso.  
 
13.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
 
13.3.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 
 
13.4- Na sessão, respeitada a ordem de classificação, passar-se-á diretamente à fase de 
negociação. 
 

14 – DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 
14.2 - Os serviços deverão ser executados de acordo com as disposições e prazos contidos 
no Termo de Referência, anexo do edital. 
 
14.5 - Não será admitida a sub-contratação total ou parcial do seu objeto. 
 

15 – DO CONTRATO 

 
15.1 – A vigência do contrato será de 12 (doze) meses a partir da data da assinatura do 
contrato, nos termo do artigo 105, da Lei nº 14.133/2021, podendo a vigência contratual, ser 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos, nos termos do artigo 107, da Lei nº 
14.133/2021, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 
Administração. 
 
15.1.1 - Fica expressamente esclarecido que a prerrogativa de prorrogação da vigência 
contratual estabelecida em favor do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itápolis, na 
forma prevista no item antecedente e em observância ao dispositivo legal indicado, 
condiciona-se a averiguação da efetiva vantajosidade econômica na ocasião, levando em 
conta preços e condições mercadológicas favoráveis, que serão analisadas na 
oportunidade. 
 
15.1.2 - Somente na hipótese de se concluir pela vantagem econômica ao Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Itápolis, observadas as condições favoráveis especificadas, 
é que a vigência da contratação será prorrogada, sendo a análise peculiar realizada em 
cada oportunidade dos períodos sucessivos passíveis de prorrogação. 
 

16 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
16.1 - Obrigações do Contratante 
 
16.1.1 - Enviar à CONTRATADA, cópia dos documentos necessários à inclusão/exclusão de 
beneficiários titulares e dependentes, passando a vigorar a partir do primeiro dia do mês 
subsequente. 
 
16.1.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser 
solicitado pelo representante ou preposto da Licitante vencedora.  
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16.1.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
 
16.1.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
16.1.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
 
16.1.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
 
16.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência. 
 
16.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 
16.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
16.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
16.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
16.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
16.1. Manter, durante a execução deste Contrato, todas as condições de Habilitação. 
 
16.2.2. Responder por todos os impostos, taxas, emolumentos, seguros e contribuições 
fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre todas as 
atividades decorrentes deste contrato, de forma a que os pagamentos representem única e 
exclusivamente a contraprestação pelos serviços prestados. 
 
16.2.3. Fornecer os documentos relativos à sua regularidade fiscal, sempre que solicitados 
pela CONTRATANTE. 
 
16.2.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato. 
 
16.2.5. Observar, na prestação dos serviços, a legislação de saúde suplementar vigente. 
 
16.2.6. Manter, junto à ANS, o registro do produto ativo e regular para o ingresso de novos 
beneficiários. 
 
16.2.7. Designar, formalmente, preposto(a) com poderes para a resolução de possíveis 
ocorrências durante a execução deste Contrato, bem como para comparecer à Sede do 
CONTRATANTE sempre que convocado(a). 
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16.2.8. Dispor de equipe especializada para oferecer todo o suporte na implantação e 
posterior manutenção e gerenciamento do plano, mantendo, durante toda a contratação, um 
canal de comunicação exclusivo com o Setor de Recursos Humanos do Serviço Autônomo 
de Água e Esgoto de Itápolis e o fiscal designado pelo CONTRATANTE.  
 
16.2.9. Comunicar o CONTRATANTE, imediatamente, qualquer irregularidade cometida por 
beneficiário, por má-fé ou dolo, para as medidas cabíveis.  
 
16.2.10. Fornecer a relação dos procedimentos especiais passíveis de autorização prévia.  
 
16.2.11. Processar as movimentações cadastrais (inclusões e exclusões de beneficiários) a 
partir dos dados e documentos disponibilizados pelo CONTRATANTE. 
 
16.12. Fornecer aos beneficiários do plano de saúde, sem qualquer custo, cartão físico de 
identificação individual para utilização da rede assistencial, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis a contar do ingresso no plano ou da solicitação de segunda via.  
 
16.13. Garantir, até a disponibilização da credencial, o atendimento ao beneficiário mediante 
a apresentação de número/código do usuário ou de documento de identificação pessoal. 
 
16.14. Dispor de Central de Atendimento telefônico funcionando 24 (vinte e quatro) horas 
por dia, 7 (sete) dias por semana, para atender aos casos relativos à garantia de acesso a 
serviços e procedimentos de urgência e emergência.  
 
16.15. Disponibilizar e manter atualizados em tempo real os dados de sua rede assistencial 
em seu portal corporativo na Internet, bem como fornecer aos beneficiários o guia impresso 
de prestadores, sempre que solicitado. 
  
16.16. Enviar mensalmente juntamente a nota fiscal Relatório detalhado contento relação de 
usuários e o valor de pertinente a utilização do Plano.  
 
16.17. A contratada deverá instalar no Serviço  Autônomo de Água e Esgoto de Itápolis, em 
até 30 dias após a assinatura do contrato, um local adequado, dotado de estrutura física e 
administrativa para atendimento dos beneficiários do plano de saúde. 
 
16.18. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados;  
 
16.19. O contratado deverá entregar, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos: 1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou positiva 
com efeitos de negativa; 2) Certidão de Regularidade junto ao INSS e FGTS, todas dentro 
de sua validade. 
 
16.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 
 
16.21. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
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dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 
 
16.22. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto. 
 
16.23. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
 
16.24. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
16.25. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
 
16.26. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 
objeto deste Termo, sem prévia autorização do Município. 
 
16.27. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 
 
16.28. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
 
16.29. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  
 
16.30. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
16.31. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de 
Referência ou instrumento congênere. 
 
16.32. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
 
16.33. Atender as solicitações do Município quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 
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descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no 
Edital e no Memorial Descritivo;  
 
16.34. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração;  
 
16.35. Relatar ao Município toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 
 

17– DA FORMA DE PAGAMENTO, DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO 
REAJUSTE 
 
17.1 - O pagamento será realizado, mediante depósito bancário, conforme item Termo de 
Referência. 
 
17.2 - O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da 
Fatura pela contratada, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados, e será 
creditado em nome da contratada por meio de ordem bancária em conta corrente por ela 
indicada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
17.3 – Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida 
no item anterior. 
 
17.4 – As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas a Contratada 
e seu vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 
 
17.5 - Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das 
obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, incidirá 
correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros 
moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pró-rata tempore”, em 
relação ao atraso verificado. 
 
17.6. Havendo atraso nos pagamentos devido a erro ou imprudência da licitante vencedora, 
o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itápolis fica isento do pagamento de juros até que 
se solucione tal problema. 
 
17.7 – A dotação orçamentária correrá por conta de recursos constantes das dotações do 
Orçamento do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itápolis nas seguintes classificações:  
Ficha: 12 
Órgão: 03.08.00 
Classificação Funcional Programática: 04.122.0011.2.444 
Categoria Econômica: 3.3.90.39.00 
 
Ficha: 30 
Órgão: 03.09.00 
Classificação Funcional Programática: 17.512.0011.2.449 
Categoria Econômica: 3.3.90.39.00 
 
17.08 - No caso de prorrogação contratual para os próximos anos, as despesas serão 
suportadas pelas dotações orçamentárias correspondentes em cada exercício fiscal. 
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17.9 – No caso de CONTRATADA em situação de recuperação judicial, deverá 
apresentar declaração, relatório ou documento equivalente de seu administrador judicial, ou 
se o administrador judicial for pessoa jurídica, do profissional responsável pela condução do 
processo, de que está cumprindo o plano de recuperação judicial; 
 
17.9.1 – No caso de CONTRATADA em situação de recuperação extrajudicial, junto com 
os demais comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está 
cumprindo as obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 
 
17.10 – A não apresentação das comprovações de que tratam as cláusulas 17.9 e 17.9.1 
assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos 
seguintes. 
 
17.11 – Os preços somente poderão ser reajustados financeiramente através de índice 
financeiro e Reajuste Técnico, observado o período mínimo de 12 (doze) meses, sendo o 
primeiro período contado do primeiro dia de vigência da prestação de serviços, e os 
subsequentes da data do reajuste imediatamente anterior;  
 
17.12 – Índice financeiro a ser aplicado é o IPC – SAÚDE da FIPE – Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas ou outro que vier a substituí-lo. 
 
17.13 – O Reajuste Técnico visará à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial e 
será aplicável quando a Sinistralidade (relação entre a despesa assistencial e a receita de 
contraprestação pecuniária) acumulada no período de 12 meses, contados da data de início 
dos serviços ou do último reajuste, ultrapassar os 70% (setenta por cento). 
 
17.13.1 - O reajuste técnico será apurado pela seguinte fórmula: 
 

S = ΣGa / ΣRc 
IR =[(S / 0,70) - 1]*100 
Em que: 
S = Sinistralidade 
Ga = Gastos assistenciais incorridos pela contratada no período analisado. 
Rc = Receita de contraprestação pecuniária recebida pela Contratada no período 
analisado. 
IR = Índice de Reajuste. 
0,70 = Limite de sinistralidade 

 
17.14 - Para fins de apuração da sinistralidade, a receita de contraprestação pecuniária será 
reconhecida de acordo com o período de vigência da cobertura assistencial e a despesa 
assistencial de acordo com a data de atendimento, independentemente da data de 
pagamento (regime de competência). 
 
17.15 - Caberá à Contratada a iniciativa revisional por Reajuste Técnico, devendo a 
solicitação contemplar a memória de cálculo e o demonstrativo da receita e das despesas 
assistenciais, por evento, consideradas para o cálculo da sinistralidade. 
 
17.16 - Os critérios de reajuste tanto técnico quanto por índice poderão ser aplicados para 
reajuste dos valores das coparticipações, com excessão do item internação psiquiátrica, que 
já é cobrado por porcentagem fixa. 
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17.17 - O Fiscal do Contrato poderá solicitar esclarecimentos e informações adicionais 
quanto aos eventos considerados para a apuração da sinistralidade. 
 
17.18 - A empresa vencedora deverá encaminhar mensalmente ao Setor de Recursos 
Humanos do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itápolis a tabela de sinistros 
atualizada. 
 

18 - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO E DA RESCISÃO 
 
18.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis serão dirimidas na 
Comarca de Itápolis.  
 
18.2. Para os casos de inadimplemento da contratação:  
 
18.2.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 
Federal nº 14.133/21 as seguintes sanções:  
 
18.2.1.1. ADVERTÊNCIA: Quando o contratado dar causa à inexecução parcial do contrato 
ou documento equivalente;  
 
18.2.1.2. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO DE ITÁPOLIS: 
Será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando:  
 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) dar causa à inexecução total do contrato ou documento equivalente;  
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
 
18.2.1.3. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR: Será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção impedimento de licitar e contratar com o Município de 
Itápolis e o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itápolis, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de TODOS os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando: 
 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
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18.2.1.4. MULTAS: As sanções de que tratam os subitens anterior poderão ser aplicadas 
juntamente com as multas previstas no instrumento convocatório, garantindo o exercício de 
prévia e ampla defesa 
 
18.2.1.4.1. No caso de não entregar o objeto, ficará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação assumida, ficando a Adjudicatária sujeita a multa de 20% (vinte por cento) 
calculada sobre o seu valor global.  
 
18.2.1.4.2. O atraso na entrega do objeto contratado implicará no descumprimento parcial 
da obrigação assumida e sujeitará a licitante vencedora as seguintes multas, calculadas 
sobre o material/serviço não entregue/executado no prazo avençado:   
 
a) de 02 (dois) dias - 5% sobre o valor do contrato  
b) de 03 (três) a 05 (cinco) dias - 10 % sobre o valor do contrato;  
c) de 06 (seis) a 10 (dez) dias - 15 % sobre o valor do contrato 
 
18.2.1.4.2.1 - Atrasos superiores a 10 (dez) dias serão considerados descumprimento total 
da obrigação, sendo aplicada a multa constante do item 18.2.1.4.1. acima.  
 
18.2.1.4.3. O valor da multa será automaticamente descontado de pagamento a que a 
CONTRATADA tenha direito, originário de fornecimento anterior ou futuro. 
 
18.2.1.4.4. Não havendo possibilidade dessa forma de compensação, o valor da multa, 
atualizado, deverá ser pago pelo inadimplente na condição “à vista”. Na ocorrência do não 
pagamento, o valor será cobrado judicialmente. 
 

19 – ESCLARECIMENTOS E/OU IMPUGNAÇÕES DO EDITAL 
 
19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame, exclusivamente na plataforma BLL Compras no 
endereço eletrônico: http://www.bll.org.br. 
 
19.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame 
 
19.2. A impugnação do Edital, a qual deverá estar devidamente fundamentada, 
exclusivamente deverá ser efetuada por meio eletrônico, através do site 
http://www.bll.org.br, que já possui campo específico para tal fim. 
 
19.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 01 (um) dia útil contado da data 
de recebimento da impugnação. 
 
19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame.  
 
19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro por meio eletrônico, através do site http://www.bll.org.br, que já 
possui campo específico para tal fim, até 03 (três) dias úteis limitado ao último dia útil 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  R
O

S
E

LI
 R

E
G

IN
A

 D
E

 L
IM

A
, E

R
IC

 E
D

U
A

R
D

O
 A

M
A

R
A

L,
 G

A
B

R
IE

L 
M

A
Z

Z
O

 P
U

Z
Z

I e
 F

E
LI

P
E

 P
O

Z
Z

E
R

 D
E

 S
O

U
Z

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

aa
ei

ta
po

lis
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

9F
7-

F
20

2-
B

84
F

-B
04

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
9F

7-
F

20
2-

B
84

F
-B

04
A



Pregão Eletrônico nº 12/2024                                                                                                                        
 

28 

anterior a data da abertura da sessão pública, que ficará disponível à todos os interessados 
cadastrados. 
 
19.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 01 (um) dia útil, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
 
19.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
19.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
19.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
 

20- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 
20.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública do Pregão constarão de ata divulgada no sistema 
eletrônico, sendo que essa ata estará disponível no site. 
 
20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   
 
20.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
 
20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
 
20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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20.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 
http://www.bll.org.br e www.saaeitapolis.sp.gov.br (na aba “Downloads/Editais”), nos dias 
úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 
20.10.1. Qualquer outra solicitação referente ao processo licitatório somente poderá ser 
efetuada por meio eletrônico, através do site 
https://itapolis.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5&iagr=837. 
 
20.11. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos à 
publicação, serão divulgados no Diário Oficial do Município de Itápolis, localizado no site 
https://www.itapolis.sp.gov.br/portal/diario-oficial.  
 
20.12. O sistema referido acima utilizará recursos de criptografia e de autenticação que 
assegurem condições adequadas de segurança em todas as etapas deste certame, 
inclusive com a manutenção do sigilo das propostas apresentadas, até a respectiva 
abertura, e sem a identificação dos participantes até que seja declarado o vencedor. 
 
20.13. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro, aplicando-
se subsidiariamente a Lei Federal 14.133/2021. 
 
20.14. A participação no presente certame implica no reconhecimento e declaração de não 
possuir qualquer fato impeditivo e de inidoneidade. 
 
20.15. As partes deverão observar as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de 
dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenham acesso, para o propósito de 
execução e acompanhamento deste Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, 
utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por 
força de obrigação legal ou regulatória. 
 
20.16 – Integram o presente Edital: 
Anexo I – Modelo de planilha de proposta; 
Anexo II – Modelos de Declarações; 
Anexo III – Minuta do Contrato; 
Anexo IV – Termo de Ciência e Notificação; 
Anexo V – Termo de Referência 
Anexo VI - Valor Máximo dos Itens 
 
20.17. A presente licitação poderá ser revogada na forma da Lei 14.133/2021. 
 

Itápolis, 08 de Maio de 2024. 
 
 
 
 
De acordo:  

           Eric Eduardo Amaral 
                     Procurador Jurídico 
                  (assinado digitalmente) 
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Roseli Regina de Lima  
Encarregada de Recursos Humanos 

(assinado digitalmente) 
 
 
 
 
 

GABRIEL MAZZO PUZZI  
Superintendente do SAAEI 

(assinado digitalmente) 
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ANEXO I – MODELO DE PLANILHA/PROPOSTA 
 
MODELO DE PLANILHA/PROPOSTA 
 

OBJETO: Contratação de Operadora de Plano Privado de Assistência à Saúde, com registro 
na Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, para os servidores ativos e inativos do 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itápolis, e seus dependentes legais. 
 

Razão Social: 
CNPJ/MF: 
Inscrição Estadual: 
Telefone: 
E-mail: 

FAIXA 
ETÁRIA QUANTIDADES R$ Unitário (mensal) R$ Valor Unitário (12 meses) 

 
Saaei   

   

De 0 a18 anos 02   

De 19 a 23 
anos 

02   

De 24 a 28 
anos 

06   

De 29 a 33 
anos 

06   

De 34 a 38 
anos 

10   

De 39 a 43 
anos 

10   

De 44 a 48 
anos 

13   

De 49 a 53 
anos 

12   

De 54 a 58 
anos 

2   

De 59 anos ou 
mais 

12   

Sub total 75   

Total geral: 75 funcionários 

Valor Global por 12 meses R$ ........( Valor por extenso) 

O valor fixado para a última faixa etária não poderá ser superior a seis vezes o valor da 
primeira faixa etária; 

 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
 
Global por extenso: 
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Condições de Pagamento: 
Prazo de entrega: 
Prazo de garantia: 
 
Local e data. 
 
__________________________________________________________ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: 
 
Nome do Signatário: 
Estado Civil: 
Profissão: 
Cargo: 
RG nº: 
CPF nº: 
e-mail pessoal: 
e-mail da empresa: 
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ANEXO II – MODELO ARQUIVO DECLARAÇÕES (FASE HABILITAÇÃO) PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 12/2024 

Eu ___________________ (nome completo), representante legal da empresa 
_____________________ (denominação da pessoa jurídica), participante do PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 12/2024, do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itápolis, DECLARO, 
sob as penas da lei: 
 
a) Nos termos do VI do artigo 68 da Lei Federal nº 14.133/2, que a empresa encontra-se 
em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do 
disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal; 
 
b) Que é Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos do 
enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos 
termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 
preferência como critério de desempate, bem como os referentes a apresentação de 
documentação de regularidade fiscal, no Pregão Eletrônico nº 12/2024, realizado pelo 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itápolis e cumpre o disposto nos parágrafos 1º ao 
3º do artigo 4º da Lei nº 14.133 de 2021. 
 
c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
d) Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
e) Para o caso de empresas em recuperação judicial: estar ciente de que no momento da 
assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador 
judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela 
condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou 
do administrador, de que a LICITANTE está cumprindo o plano de recuperação judicial; 
 
f) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: estar ciente de que no 
momento da assinatura do contrato deverá apresentar comprovação documental de que 
está cumprindo as obrigações do plano de recuperação extrajudicial; 
 
g) Para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico nº 12/2024 do 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itápolis, que a empresa tomou conhecimento do 
Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir 
todos os termos do Edital, e a prestar serviço de qualidade, sob as penas da Lei e declara 
que os documentos apresentado-anexados em pdf no sistema de pregão eletrônico, são 
verdadeiros e conferem com os respectivos originais, sob as penas da Lei. 
 
h) Que a Licitante declara e se responsabiliza que os itens cotados atendem ao descritivo no 
edital. 
 
Local e data. 
 

__________________________________________________________ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

(assinado digitalmente) 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO Nº ___/2024 
PROCESSO Nº 239/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024 
 
   Pelo presente instrumento de Contrato originado pelo Pregão 

Eletrônico nº 12/2024, na forma e único efeito de direito, de um lado, o SERVIÇO 

AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE ITÁPOLIS, Autarquia Municipal, inscrita no 

C.N.P.J. nº 44.490.662/0001-62, com sede na cidade de Itápolis, Estado de São Paulo, na 

Rua Odilon Negrão, 917, devidamente representado pelo Senhor Superintendente, 

GABRIEL MAZZO PUZZI, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador do RG nº xxxxxxxxx- 

(SSP/SP), inscrito no CPF/MF nº xxxxxxxxx, residente e domiciliado nesta cidade de 

Itápolis/SP, na ______________, nº ___, Bairro ______, doravante simplesmente 

denominado de CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa 

__________________________inscrita no CNPJ/MF sob nº __________________, com 

sede na cidade de _________________, Estado de __________, localizada na Rua 

________________________ nº____, neste ato devidamente representada por 

___________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, residente e 

domiciliado na cidade de ________________, Estado de _____________, á 

Rua____________________, nº ____, Bairro ______________, portador do R.G. nº 

___________________ e usuário do C.P.F./M.F. nº _____________ , doravante 

simplesmente denominada de CONTRATADA, e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 - O objeto do presente instrumento é a Contratação de Operadora de Plano Privado de 

Assistência à Saúde, com registro na Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, para 

os servidores ativos e inativos do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itápolis, e seus 

dependentes legais. 

1.2. A prestação dos serviços deverá ser realizada em conformidade com o edital e seus 

anexos, contrato, bem como o Termo de Referência. 

1.3 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 
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b) O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 - A vigência do contrato será de 12 (doze) meses a partir da data da assinatura do 
contrato, nos termo do artigo 105, da Lei nº 14.133/2021, podendo a vigência contratual, ser 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos, nos termos do artigo 107, da Lei nº 
14.133/2021, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 
Administração. 

2.2 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

2.3 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

 
3.1 – Os serviços deverão ser executados de acordo com as disposições e prazos contidos 
no Termo de Referência - Anexo V do edital. 
 
3.2 – O regime de Execução é a Empreitada por preço Unitário. 
 
3.4. Da Gestão e Fiscalização do Contrato: 
 
3.4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
 
3.4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante termo aditivo. 
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3.4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade.  
 
3.4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.  
 
3.4.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos.  
 
3.4.6. O fiscal contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração.  
 
3.4.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
 
3.4.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
 
3.4.6.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
 
3.4.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato.  
 
3.4.6.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)  

5.1. O valor total estimado da contratação é de R$ .........., conforme tabela abaixo: 

FAIXA 
ETÁRIA QUANTIDADES R$ Unitário (mensal) R$ Valor Unitário (12 meses) 

 
Saaei   

   

De 0 a18anos -   

De 19 a 23 
anos 

-   

De 24 a 28 
anos 

6   
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De 29 a 33 
anos 

7   

De 34 a 38 
anos 

12   

De 39 a 43 
anos 

11   

De 44 a 48 
anos 

13   

De 49 a 53 
anos 

12   

De 54 a 58 
anos 

2   

De 59 anos ou 
mais 

12   

Sub total 75   

Total geral: 75 funcionários 

Valor Global por 12 meses R$ ........( Valor por extenso) 

5.2 – Os valores apresentados são estimados, sendo que o valor a ser pago mensalmente 

depende da quantidade de adesões. 

 

O valor das Coparticipações será de: 

VALORES MÁXIMOS DAS COPARTICIPAÇÕES 

Procedimentos Valor Fixo (R$) 

Consultas em Consultório R$ 22,75 a partir da 1ª consulta 

Consultas em PS e PA R$ 25,35 a partir da 1ª consulta 

Consulta Multidisciplinar* R$ 17,28 a partir da 1ª sessão 

Fisioterapia R$ 2,79 por sessão – a partir da 1ª 

Atendimento Ambulatorial R$ 4,04 a partir do 1º 

Exames Simples – Grupo I** R$ 3,04 a partir do 1º 

Exames Complementares – Grupo II 

Médio Custo*** 
R$ 15,21 a partir do 1º 

Exames Especiais – Grupo III e IV Alto 

Custo**** 
R$ 50,69 a partir do 1º 

Internação Clínica / Cirúrgica / Obstétrica R$ 60,00 por evento 

Internação Psiquiátrica 
50% das despesas médico hospitalares 

a partir do 31º dia de internação. 
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI). 
 
6.1 - O pagamento será realizado, mediante depósito bancário, conforme o Termo de 
Referência. 
 
6.2 - O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal e da 
relação de beneficiários titulares e dependentes vinculados ao plano, contendo o valor da 
mensalidade do titular e demais despesas, como por exemplo coparticipações de utilização 
e mensalidades dos dependentes e o pagamento será creditado em nome da contratada por 
meio de ordem bancária em conta corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas as 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
6.3. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das 
obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, incidirá 
correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros 
moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pró-rata tempore”, em 
relação ao atraso verificado. 
 
6.4 – Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida no 
item anterior. 
 
6.5 – As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas a Contratada 
e seu vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA –REAJUSTE DE PREÇOS (art. 92)  
 
7.1 – Os preços somente poderão ser reajustados financeiramente através de índice 
financeiro e Reajuste Técnico, observado o período mínimo de 12 (doze) meses, sendo o 
primeiro período contado do primeiro dia de vigência da prestação de serviços, e os 
subsequentes da data do reajuste imediatamente anterior;  
 
7.2 – Índice financeiro a ser aplicado é o IPC – SAÚDE da FIPE – Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas ou outro que vier a substituí-lo. 
 
7.3 – O Reajuste Técnico visará à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial e 
será aplicável quando a Sinistralidade (relação entre a despesa assistencial e a receita de 
contraprestação pecuniária) acumulada no período de 12 meses, contados da data de início 
dos serviços ou do último reajuste, ultrapassar os 70% (setenta por cento). 
 
7.3.1 - O reajuste técnico será apurado pela seguinte fórmula: 
 

S = ΣGa / ΣRc 
IR =[(S / 0,70) - 1]*100 
Em que: 
S = Sinistralidade 
Ga = Gastos assistenciais incorridos pela contratada no período analisado. 
Rc = Receita de contraprestação pecuniária recebida pela Contratada no período 
analisado. 
IR = Índice de Reajuste. 
0,70 = Limite de sinistralidade 

 
7.4 - Para fins de apuração da sinistralidade, a receita de contraprestação pecuniária será 
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reconhecida de acordo com o período de vigência da cobertura assistencial e a despesa 
assistencial de acordo com a data de atendimento, independentemente da data de 
pagamento (regime de competência). 
 
7.5 - Caberá à Contratada a iniciativa revisional por Reajuste Técnico, devendo a solicitação 
contemplar a memória de cálculo e o demonstrativo da receita e das despesas assistenciais, 
por evento, consideradas para o cálculo da sinistralidade. 
 
7.6 - Os critérios de reajuste tanto técnico quanto por índice poderão ser aplicados para 
reajuste dos valores das coparticipações, com excessão do item internação psiquiátrica, que 
já é cobrado por porcentagem fixa. 
 
7.7 - O Fiscal do Contrato poderá solicitar esclarecimentos e informações adicionais quanto 
aos eventos considerados para a apuração da sinistralidade. 
 
7.8 - A empresa vencedora deverá encaminhar mensalmente ao Setor de Recursos 
Humanos do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itápolis a tabela de sinistros 
atualizada. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 - Enviar à CONTRATADA, cópia dos documentos necessários à inclusão/exclusão de 
beneficiários titulares e dependentes, passando a vigorar a partir do primeiro dia do mês 
subsequente. 
 
8.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitado 
pelo representante ou preposto da Licitante vencedora.  
 
8.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
 
8.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
 
8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 
 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
8.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. Manter, durante a execução deste Contrato, todas as condições de Habilitação. 
 
9.2. Responder por todos os impostos, taxas, emolumentos, seguros e contribuições fiscais 
e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre todas as 
atividades decorrentes deste contrato, de forma a que os pagamentos representem única e 
exclusivamente a contraprestação pelos serviços prestados. 
 
9.3. Fornecer os documentos relativos à sua regularidade fiscal, sempre que solicitados pela 
CONTRATANTE. 
 
9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato. 
 
9.5. Observar, na prestação dos serviços, a legislação de saúde suplementar vigente. 
 
9.6. Manter, junto à ANS, o registro do produto ativo e regular para o ingresso de novos 
beneficiários. 
 
9.7. Designar, formalmente, preposto(a) com poderes para a resolução de possíveis 
ocorrências durante a execução deste Contrato, bem como para comparecer à Sede do 
CONTRATANTE sempre que convocado(a). 
 
9.8. Dispor de equipe especializada para oferecer todo o suporte na implantação e posterior 
manutenção e gerenciamento do plano, mantendo, durante toda a contratação, um canal de 
comunicação exclusivo com o Setor de Recursos Humanos e o fiscal designado pelo 
CONTRATANTE.  
 
9.9. Comunicar o CONTRATANTE, imediatamente, qualquer irregularidade cometida por 
beneficiário, por má-fé ou dolo, para as medidas cabíveis.  
 
9.10. Fornecer a relação dos procedimentos especiais passíveis de autorização prévia.  
 
9.11. Processar as movimentações cadastrais (inclusões e exclusões de beneficiários) a 
partir dos dados e documentos disponibilizados pelo CONTRATANTE. 
 
9.12. Fornecer aos beneficiários do plano de saúde, sem qualquer custo, cartão físico de 
identificação individual para utilização da rede assistencial, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis a contar do ingresso no plano ou da solicitação de segunda via.  
 
9.13. Garantir, até a disponibilização da credencial, o atendimento ao beneficiário mediante 
a apresentação de número/código do usuário ou de documento de identificação pessoal. 
 
9.14. Dispor de Central de Atendimento telefônico funcionando 24 (vinte e quatro) horas por 
dia, 7 (sete) dias por semana, para atender aos casos relativos à garantia de acesso a 
serviços e procedimentos de urgência e emergência.  
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9.15. Disponibilizar e manter atualizados em tempo real os dados de sua rede assistencial 
em seu portal corporativo na Internet, bem como fornecer aos beneficiários o guia impresso 
de prestadores, sempre que solicitado. 
  
9.16. Enviar mensalmente juntamente a nota fiscal Relatório detalhado contento relação de 
usuários e o valor de pertinente a utilização do Plano.  
 
9.17. A contratada deverá instalar no Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itápolis, em 
até 30 dias após a assinatura do contrato, um local adequado, dotado de estrutura física e 
administrativa para atendimento dos beneficiários do plano de saúde.  
 
9.18. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados;  
 
9.19. O contratado deverá entregar, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos: 1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou positiva 
com efeitos de negativa; 2) Certidão de Regularidade junto ao INSS e FGTS, todas dentro 
de sua validade. 
 
9.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 
2021); 
 
9.21. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 
 
9.22. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto. 
 
9.23. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
 
9.24. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
9.25. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
 
9.26. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 
objeto deste Termo, sem prévia autorização do Município. 
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9.27. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 
2021); 
 
9.28. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
 
9.29. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
 
9.30. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.31. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de 
Referência ou instrumento congênere. 
 
9.32. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
 
9.33. Atender as solicitações do Município quanto à substituição dos empregados alocados, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 
das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Edital e no Memorial 
Descritivo;  
 
9.34. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração;  
 
9.35. Relatar ao Município toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 
14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 
contrato. 
 
11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade 
durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência 
contratual, e permanecerá em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas 
datas convencionadas. 
 
11.3. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 
vigência do contrato principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
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11.4. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída 
após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da 
Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
 
11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 
apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 
Administração. 
 
11.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
 
11.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;  
 
11.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratado; e   
 
11.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, verbas 
rescisórias e obrigações para com o FGTS não adimplidas pelo contratado. 

 
11.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 
 
11.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

 
11.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

 
11.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por 
banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 
Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 
827 do Código Civil. 

 
11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos 
parâmetros utilizados quando da contratação.  

 
11.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação, o contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

 
11.13. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria. 

 
11.14. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou 
restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da 
Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

 
11.15. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 
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apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 
Administração. 

 
11.16. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 
pagamento de:  

 
11.16.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;  
 
11.16.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratado; e 
obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, verbas rescisórias e 
obrigações para com o FGTS não adimplidas pelo contratado. 

 
11.17. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 
 
11.18. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

 
11.19. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e 
de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

 
11.20. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por 
banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 
Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 
827 do Código Civil. 

 
11.21. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos 
parâmetros utilizados quando da contratação.  

  
11.22. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis serão dirimidas na 
Comarca de Itápolis.  
 
12.2. Para os casos de inadimplemento da contratação:  
 
12.2.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 
Federal nº 14.133/21 as seguintes sanções:  
 
12.2.1.1. ADVERTÊNCIA: Quando o contratado dar causa à inexecução parcial do contrato 
ou documento equivalente;  
 
12.2.1.2. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO DE ITÁPOLIS: 
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12.2.1.3 Será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
quando:  
 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) dar causa à inexecução total do contrato ou documento equivalente;  
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
 
12.2.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR: Será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção impedimento de licitar e contratar com o Município de 
Itápolis, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de TODOS os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, quando: 
 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
12.2.1.5. MULTAS: As sanções de que tratam os subitens anterior poderão ser aplicadas 
juntamente com as multas previstas no instrumento convocatório, garantindo o exercício de 
prévia e ampla defesa 
 
12.2.1.5.1. No caso de não entregar o objeto, ficará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação assumida, ficando a Adjudicatária sujeita a multa de 20% (vinte por cento) 
calculada sobre o seu valor global.  
 
12.2.1.5.2. O atraso na entrega do objeto contratado implicará no descumprimento parcial 
da obrigação assumida e sujeitará a licitante vencedora as seguintes multas, calculadas 
sobre o material/serviço não entregue/executado no prazo avençado:   
 
a) de 02 (dois) dias - 5% sobre o valor do contrato  
b) de 03 (três) a 05 (cinco) dias - 10 % sobre o valor do contrato;  
c) de 06 (seis) a 10 (dez) dias - 15 % sobre o valor do contrato 
 
12.2.1.5.2.1 - Atrasos superiores a 10 (dez) dias serão considerados descumprimento total 
da obrigação, sendo aplicada a multa constante do item 12.2.1.5.1. acima.  
 
12.2.1.5.3. O valor da multa será automaticamente descontado de pagamento a que a 
CONTRATADA tenha direito, originário de fornecimento anterior ou futuro. 
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12.2.1.5.4. Não havendo possibilidade dessa forma de compensação, o valor da multa, 
atualizado, deverá ser pago pelo inadimplente na condição “à vista”. Na ocorrência do não 
pagamento, o valor será cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.2. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 
inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itápolis 

deste exercício, nas dotações abaixo discriminadas: 

Ficha: 12 
Órgão: 03.08.00 
Classificação Funcional Programática: 04.122.0011.2.444 
Categoria Econômica: 3.3.90.39.00 
 
Ficha: 30 
Órgão: 03.09.00 
Classificação Funcional Programática: 17.512.0011.2.449 
Categoria Econômica: 3.3.90.39.00 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
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16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 
2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021. 

18.  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– DA ASSINATURA ELETRÔNICA 

18.1. O presente termo será firmado por meio de assinatura eletrônica avançada e/ou 
qualificada, nos termos dos incisos II e/ou III do art. 04º da Lei Federal nº14.063/2020, 
garantindo, assim, a eficácia de todas as suas cláusulas. 

18.2. No caso de opção pela assinatura eletrônica avançada de que trata o inciso II do art. 
04º da Lei Federal nº 14.063/2020 c/c § 2º do art. 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001, 
as partes expressamente concordam em utilizar e reconhecem como válida, qualquer forma 
de comprovação de anuência aos termos ora acordados em formato eletrônico, ainda que 
não utilizarem de certificado digital emitido no padrão ICP-Brasil, incluindo, em especial, 
como válidas, as assinaturas eletrônicas realizadas na plataforma 1Doc. 

18.3. Assim, em conformidade com o inciso II do art. 04º da Lei Federal nº 14.063/2020 c/c 
§ 2º do art. 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001, a assinatura deste termo pelo 
representante legal da CONTRATADA, pressupõem declarada, de forma inequívoca, a sua 
concordância, bem como o reconhecimento da validade e do aceite ao presente documento. 

19.  CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 19.1. As partes deverão observar as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do 
tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenham acesso, para o 
propósito de execução e acompanhamento deste Contrato, não podendo divulgar, revelar, 
produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não 
ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO (art. 92, §1º) 

20.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual na Comarca de Itápolis para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
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Itápolis, xx de Março de 2024. 

 
 
 
 

CONTRATADA 
(assinado digitalmente) 

 
 
 

GABRIEL MAZZO PUZZI  
Superintendente do SAAEI 

(assinado digitalmente) 
 

 
 
 
Testemunhas: 
 
1 -  __________________________________________________RG nº _______________ 
 
2 - __________________________________________________ RG nº _______________ 
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ANEXO IV 
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 
CONTRATANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE ITÁPOLIS 
CONTRATADO:  
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024 
 

 
CONTRATO N° XX/2024 

 
OBJETO: Contratação de Operadora de Plano Privado de Assistência à Saúde, com 
registro na Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, para os servidores ativos 
inativos do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itápolis, e seus dependentes legais. 
 

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no 
Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 
01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial 
do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 
1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras 
do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 
termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
 
    

Itápolis (SP), XX de XXXXXXX de 2024. 
 
 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  R
O

S
E

LI
 R

E
G

IN
A

 D
E

 L
IM

A
, E

R
IC

 E
D

U
A

R
D

O
 A

M
A

R
A

L,
 G

A
B

R
IE

L 
M

A
Z

Z
O

 P
U

Z
Z

I e
 F

E
LI

P
E

 P
O

Z
Z

E
R

 D
E

 S
O

U
Z

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

aa
ei

ta
po

lis
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

9F
7-

F
20

2-
B

84
F

-B
04

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
9F

7-
F

20
2-

B
84

F
-B

04
A



Pregão Eletrônico nº 12/2024                                                                                                                        
 

50 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
Pela contratada: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS: 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: ________________________________ 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________ 
CPF: ______________________________ 
Assinatura: ______________________________ 
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 
 
CONTRATANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE ITÁPOLIS 
CNPJ Nº: 44.490.662/0001-62 
 
CONTRATADOS:  
CNPJ/MF Nº:  
 
 

CONTRATO N° XX/2024 
 

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO:  
VIGÊNCIA DO CONTRATO:  
OBJETO:  
VALOR:  
 
 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela Autarquia Municipal supra 
epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à 
correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na 
origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos 
quando requisitados. 
 

   Itápolis (SP), xx de xxxxxxxxx de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

GABRIEL MAZZO PUZZI  
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE ITÁPOLIS 

(assinado digitalmente) 
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ANEXO V – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
Objeto: Contratação de Operadora de Plano Privado de Assistência à Saúde, com registro na 
Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, para os servidores ativos e inativos do 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itápolis, e seus dependentes legais. 
 
1.1. Estimativa das quantidades: 

FAIXA ETÁRIA QUANTIDADE 

 
Saaei 

 

De 0 a 18 anos 02 

De 19 a 23 anos 02 

De 24 a 28 anos 06 

De 29 a 33 anos 06 

De 34 a 38 anos 10 

De 39 a 43 anos 10 

De 44 a 48 anos 13 

De 49 a 53 anos 12 

De 54 a 58 anos 02 

De 59 anos ou mais 12 

Total Geral 75 

75 x 12 MESES = 900 Prestações 
 

1.2. Trata-se de serviço comum de acordo com a Lei Federal n º 14.133/2021 e suas 
regulamentações, uma vez que os serviços demandados detêm características e especificações 
capazes de padronizar o objeto por meio de especificações usuais do mercado. 

1.3. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 

interesse das partes até o limite de 10 anos (Art. 107 da Lei Federal 14.133/2021).  

1.4. O objeto é considerado como serviço continuado, devendo ser prestado de forma 

ininterrupta, visando a necessidade de garantir aos empregados e dependentes o acesso à 

rede de saúde, sendo o regime de execução Empreitada por preço unitário. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. Diante da necessidade de oferecer uma assistência à saúde eficiente e digna para o 

funcionalismo municipal e evitar ou minimizar os efeitos danosos das doenças sobre a 

continuidade e qualidade no desempenho funcional, busca-se oferecer ao funcionalismo 

assistência à saúde viabilizando o atendimento médico-hospitalar com mais qualidade, já que 

a legislação Municipal autoriza o Poder Executivo a oferecer tal assistência aos servidores 

públicos ativos e inativos da Administração e aos Conselheiros Tutelares, para atendimento da 

Lei Municipal 3.958 de 02 de maio de 2023. Frisa-se ainda que a implantação de assistência à 

saúde aos servidores visa substituir  a retirada do 14º salário dos servidores municipais, em 

decorrência de Processo Judicial 2103433-83.2023.8326.0000,  considerando ainda que o 14º 

já constava no PPA – Plano Plurianual. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
3.1. Uma vez necessária a contratação de Plano de Saúde, o mesmo deve ser do Coletivo 

Empresarial e necessita-se que a futura contratação venha a abranger todos os funcionários 

públicos, englobando todas as faixas etárias dos funcionários bem como de seus 

beneficiários dependentes. 

3.2. A Autarquia arcará com 60 % do valor da mensalidade e o funcionário titular com 

40%, já para os dependentes, o funcionário titular arcará com 100% do valor da mensalidade, 

sendo em todos os casos descontados em folha de pagamento e o valor repassado a futura 

contratada 

3.3. O referido serviço a ser contratado é de natureza continuada, sem a dedicação 

exclusiva de mão de obra sendo a contratação de plano privado de assistência à saúde coletiva 

empresarial, com cobertura médico-hospitalar e ambulatorial com obstetrícia e internação 

psiquiátrica por intermédio de rede própria, indicada, credenciada, referenciada, conveniada 

(ou outro instrumento am), diagnóstico e terapia, inclusive para o internado, sem limite de 

qualquer espécie e sem excluir doenças preexistentes ou crônicas, em situações eletivas e/ou 

emergenciais (no que couber), pré-anestésicas e pré-cirúrgicas, conforme previsto no inciso I, 

do artigo 1º da Lei 9.656/1998, das normas do Conselho de Saúde Suplementar (CONSU) e 

no Rol de Procedimentos da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e suas 
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atualizações, bem como a cobertura para todas as doenças do CID (Código Internacional de 

Doenças) e das especialidades reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina, com 

acomodação em quarto privativo para internações, com abrangência de cobertura em todo o 

território nacional. 

 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

SUSTENTABILIDADE: 
 

3.4. O plano de assistência médica para o desenvolvimento nacional sustentável, deverá 

possuir ou implementar critérios de sustentabilidades, voltados para redução do consumo de 

energia, reduzir impactos negativos sobre o meio ambiente, descarte de insumos, reciclagem. 

A futura CONTRATADA deverá observar o Guia Nacional das Contratações Sustentáveis 

da CGU/AGU, no sítio eletrônico https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu no link 

“Guia de Contratações Sustentáveis”. 
 
DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

3.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 
 
3.6. Para assinatura do contrato a empresa adjudicatária DEVERÁ 

comprovar a prestação de garantia no valor correspondente a 5% (cinco 

por cento) do valor contratado;  

3.7. A garantia poderá ser prestada por uma das seguintes modalidades: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia; 

Se a caução for efetuada em dinheiro, esta deverá ser recolhida junto a agência da Caixa 

Econômica Federal ou demais bancos autorizados a receber receitas através das guias de 

recolhimento gerados pelo SAAE de Itápolis, com fornecimento de comprovante de 

pagamento com autenticação digital; 

b) seguro-garantia; 
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c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

d)  título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

 

3.8. A apresentação de garantia pela empresa vencedora tem por objetivo assegurar o fiel 

cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado perante à Administração, inclusive as 

multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes de inadimplemento. 

 
4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

4.1. O Serviço Autônomo de Água e Esgoto será responsável por 60% da mensalidade, 

enquanto que o beneficiário arcará com os 40% restantes de acordo com a Lei Municipal Nº 

3.958 de 02 de maio de 2023. Dito isto, o plano do tipo COLETIVO EMPRESARIAL é 

aquele que oferece cobertura da atenção prestada à população delimitada e vinculada à 

pessoa jurídica por relação empregatícia ou estatutária.  

4.2. Os valores referentes aos dependentes serão cobrados 100 % dos respectivos titulares, 

sendo o valor de acordo com a faixa etária que os dependentes estiverem enquadrados. 

4.3. Opta-se pela forma de cobrança aos servidores por faixa etária, fazendo com que cada 

servidor pague o valor justo da parte de sua responsabilidade referente à respectiva faixa 

etária que está enquadrado. 

4.4. Um Plano Privado de Assistência à Saúde com coparticipação por parte dos 

beneficiários torna-se mais viável pois apresentará um menor valor de mensalidade e 

possibilitará que um maior número de funcionários possa realizar a adesão, assim como a de 

seus dependentes. 

 

VALORES MÁXIMO DAS COPARTICIPAÇÕES 

Procedimentos Valor Fixo (R$) 

Consultas em Consultório R$ 22,75 a partir da 1ª consulta 

Consultas em PS e PA R$ 25,35 a partir da 1ª consulta 

Consulta Multidisciplinar* R$ 17,28 a partir da 1ª sessão 

Fisioterapia R$ 2,79 por sessão – a partir da 1ª 
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Atendimento Ambulatorial R$ 4,04 a partir do 1º 

Exames Simples – Grupo I** R$ 3,04 a partir do 1º 

Exames Complementares – Grupo II 

Médio Custo*** 
R$ 15,21 a partir do 1º 

Exames Especiais – Grupo III e IV Alto 

Custo**** 
R$ 50,69 a partir do 1º 

Internação Clínica / Cirúrgica / Obstétrica R$ 60,00 por evento 

Internação Psiquiátrica 
50% das despesas médico hospitalares a 

partir do 31º dia de internação. 

 

*Consulta Multidisciplinar: (Exemplo: Psicólogo, Nutricionista, Terapia Ocupacional e 

Fonoaudiólogo e outros de mesma complexidade). 

** Exames Simples – Grupo I: (Exemplo: Acido Úrico, cálcio, colesterol total, glicose, 

potássio, proteína totais, uréia e outros de mesma complexidade) 

*** Exames Complementares – Grupo II Médio Custo: (Exemplo Tonomeria, Coleterol 

HDL/LDL, Gr. Sanguíneo, Cálculos Urinários, S. Hepatite B, Audiometria Vocal e outros de 

mesma complexidade) 

**** Exames Especiais – Grupo III e IV Alto Custo: (Exemplo RX Tórax, Rx Cotovelo, 

Eletroencefalograma, Dengue IgC E Igm, USG Abdomen inferior, Ressonância Magnética 

Abdomem Superior, Virus Zika, Endoscopia Digestiva alta, Cintilografia do Miocárdio e 

outros de mesma complexidade). 

4.5. O plano de saúde contratado terá as seguintes características gerais: 

a) Tipo de contratação: coletivo empresarial; 

b) Segmentação assistencial ambulatorial e hospitalar com obstetrícia e internação 

psiquiatrica. 

c) Padrão de acomodação coletiva (enfermaria); 

d) Empreitada por preço unitário (Preço unitário mensal por faixa etária); 

e) Com coparticipação. 
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4.6. BENEFICIÁRIOS 

4.6.1. Poderão beneficiar-se do Plano de Saúde, como titulares, servidores públicos ativos e 

inativos da Administração Direta e Indireta e os Conselheiros Tutelares, para atendimento da 

Lei Municipal 3.958 de 02 de maio de 2023. 

4.6.2. Serão elegíveis para inscrição no plano de saúde, como beneficiários dependentes, 

mediante requerimento do titular, conforme previsão na Lei Municipal 3.958 de 02 de maio 

de 2023. 

4.6.3. Os valores das mensalidades cobradas pelos usuários dependentes serão 100% 

conforme sua faixa etária. 

 

4.6.4. Os beneficiários titulares serão excluídos do plano de saúde: 

a) Por morte; 

b) Por exoneração ou demissão ou aposentadoria; 

b.1) excetua-se os desligados, sem justa causa ou por aposentadoria, ficando garantido o 

direito de fazer a opção de continuar no plano de saúde, para si e seus dependentes legais, 

sem cobrança de carência e no mesmo padrão de conforto e valor do plano empresarial, 

conforme disposto nos artigos 30 e 31 da Lei 9656/1998 e Resolução Normativa nº 488/22, 

arcando com o valor integral do plano, mediante emissão de boleto de cobrança emitido pela 

contratada diretamente ao beneficiário, não recaindo qualquer obrigação perante a 

Contratante. 

4.6.5. Os beneficiários dependentes serão excluídos do contrato: 

a) Por perda da condição de beneficiário titular por aquele de quem dependam; 

b) Por morte; 

c) Por deixar de atender a qualquer uma das condições de elegibilidade previstas. 

4.6.6. São considerados beneficiários dependentes aqueles que mantenham com o 

beneficiário titular uma das seguintes relações: 

a) Cônjuge 

b) O companheiro ou a companheira, desde que haja vida em comum por mais de cinco 

anos, ou por período menor se da união resultou filho 
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c) Companheiro(a) que comprove união estável como entidade familiar; 

d) Filhos (as) solteiros até a maioridade civil; 

e) Filhos(as) solteiros(as) até os 24 anos de idade, quando cursando faculdade; 

f) Enteados que se enquadrem nas mesmas condições das alíneas d) e e). 

g) O menor que, por determinação judicial, se ache sob a guarda e responsabilidade do 

beneficiário titular ou sob a tutela, que desde que não possua bens e meios suficientes para o 

próprio sustento e educação, devendo tal condição ser comprovada. 

 Os beneficiários (titulares e dependentes) receberão, gratuitamente, carteira de identificação 

personalizada a ser fornecida pela CONTRATADA, que será usada exclusivamente quando 

da utilização dos serviços cobertos pelo plano contratado. 

 

4.7. PERÍODOS DE CARÊNCIA 

4.7.1. Conforme preconiza no Art. 6º da RN 557/2022, para os planos com números de 

participantes igual ou superior a 30 (trinta) beneficiários, não será exigida qualquer forma de 

carência se a inscrição do beneficiário ocorrer dentro de 30 (trinta) dias, a contar da data de 

assinatura do contrato celebrado entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE: 

a) Nos casos de admissão, o titular bem como seus dependentes terão 30 (trinta) dias para 

ingressar no plano, sem nenhum tipo de carência, mesmo que o ingresso seja em datas 

diferentes. Vencido aquele prazo, titular e dependentes, quando incluídos, sofrerão as 

carências previstas em lei. 

b) O filho recém nascido do beneficiário, natural ou adotivo, será assegurada a cobertura 

assistencial durante os primeiros 30 (trinta) dias após o parto, sendo ainda assegurada a 

inscrição como beneficiário dependente, isento do cumprimento dos períodos de carência, 

bem como, da incidência de agravo ou cobertura parcial temporária para as doenças e lesões 

preexistentes, desde que a inscrição ocorra no prazo máximo de 30 (trinta) dias do nascimento 

ou da adoção.  

c) A inclusão recém-casados ou aqueles cuja união tenha sido firmada por meio de escritura 

pública, de filhos recém nascidos, adotivos ou curatelados, serão feitas sem qualquer carência 

ou restrição, em até 30 dias contados a partir da data do efetivo registro em cartório. 
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d) Nos casos dos funcionários que retornarem as atividades, após um período de contrato de 

trabalho suspenso por qualquer motivo e a qualquer tempo, a contratante terá 30 (trinta) dias 

para reintegrá-lo ao plano, bem como os seus dependentes, livre de qualquer carência ou 

restrição. 

 

4.8. COBERTURAS E PROCEDIMENTOS GARANTIDOS 

4.8.1. A cobertura assistencial contemplará todas as doenças da Classificação Estatística de 

Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, da Organização Mundial de Saúde e se 

dará em conformidade com o disposto neste Termo de Referência, no Artigo 12 da Lei nº 

9.656/1998 e na Resolução Normativa ANS nº 465/2021 ou outra que venha a alterá-la ou a 

substituí-la, observados os limites da segmentação assistencial ambulatorial e hospitalar com 

obstetrícia e internação psiquiátrica da área de vigência geográfica do plano: 

4.8.2. A cobertura ambulatorial compreenderá: 

a) Consultas médicas em clínicas básicas e especializadas, inclusive obstétricas para pré-

natal, reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina; 

b) Serviços de apoio diagnóstico, tratamentos e demais procedimentos ambulatoriais, 

incluindo procedimentos cirúrgicos ambulatoriais; 

c) Consultas ou sessões com nutricionista, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional, psicólogo, 

enfermeiro obstétrico e obstetriz, de acordo com o Rol de Procedimentos e Eventos em 

Saúde vigente; 

d) Psicoterapia de acordo com o número de sessões estabelecido no Rol de Procedimentos e 

Eventos em Saúde vigente; 

e) Procedimentos de reeducação e reabilitação físicas listadas no Rol, que poderão 

serrealizados tanto por fisiatra como por fisioterapeuta, em número ilimitado de sessões 

porano; 

f) Ações de planejamento familiar; e 

g) Procedimentos especiais previstos no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, a 

exemplo da hemodiálise e diálise peritoneal e da quimioterapia ambulatorial. 

h) Procedimentos especiais elencados no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde cuja 
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necessidade esteja relacionada à continuidade da assistência prestada em nível ambulatorial 

como hemodiálise e diálise peritoneal; quimioterapia oncológica; procedimentos 

radioterápicos; hemoterapia; procedimentos diagnósticos e terapêuticos em hemodinâmica; 

exames préanestésicos e pré-cirúrgicos e procedimentos de reeducação e reabilitação física; 

4.8.3. A cobertura hospitalar compreenderá: 

a) Internações hospitalares de qualquer modalidade, inclusive psiquiátricas e em centro de 

terapia intensiva ou similar, vedadas a limitação de prazo, valor máximo e quantidade e a 

imputação de mecanismos financeiros de regulação, a critério do médico assistente; 

b) Hospital-dia (recurso intermediário entre a internação e o ambulatório, que deve 

desenvolver programas de atenção e cuidados intensivos por equipe multiprofissional, 

visando substituir a internação convencional, e proporcionando ao beneficiário a mesma 

amplitude de cobertura oferecida em regime de internação hospitalar) para transtornos 

mentais, de acordo com as diretrizes de utilização estabelecidas pela ANS; 

c) Cobertura de transplantes listados no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde e dos 

procedimentos a eles vinculados, incluindo acompanhamento clínico no pós-operatório 

imediato, mediato e tardio dos pacientes; 

d) Cobertura de órteses e próteses ligadas aos atos cirúrgicos; 

e) Despesas referentes a honorários médicos, serviços gerais de enfermagem e alimentação; 

f) Exames complementares indispensáveis para o controle da evolução da doença e 

elucidação diagnóstica, fornecimento de medicamentos, anestésicos, gases medicinais, 

transfusões e sessões de quimioterapia e radioterapia, conforme prescrição do médico 

assistente, realizados ou ministrados durante o período de internação hospitalar; 

g) Toda e qualquer taxa, incluindo materiais utilizados durante a internação hospitalar; 

h) Remoção do paciente, quando solicitada e justificada pelo médico assistente, para outro 

estabelecimento hospitalar dentro dos limites da abrangência geográfica contratada, em 

unidades móveis devidamente equipadas, nos padrões simples ou UTI; 

i) Despesas de acompanhante, incluindo alimentação e acomodação, no caso de pacientes 

menores de dezoito anos e com idade igual ou superior a sessenta anos, bem como para 

aqueles portadores de necessidades especiais, conforme indicação do médico assistente; 
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j) Cirurgia odontológica buco-maxilo-facial que necessite de ambiente hospitalar, realizada 

por profissional habilitado pelo seu Conselho de Classe, incluindo a cobertura de prótese e 

órtese buco maxilo facial e de exames complementares solicitados pelo cirurgião-dentista 

assistente, habilitado pelo respectivo conselho de classe, desde que restritos à finalidade de 

natureza odontológica, e o fornecimento de medicamentos, anestésicos, gases medicinais, 

transfusões, assistência de enfermagem e alimentação; 

k) Estrutura hospitalar necessária à realização dos procedimentos odontológicos passíveis de 

realização ambulatorial, mas que por imperativo clínico necessitem de internação hospitalar, 

com equipe de saúde necessária à complexidade do caso, incluindo exames complementares 

e o fornecimento de medicamentos, anestésicos, gases medicinais, transfusões e assistência 

de enfermagem e alimentação; 

l) Procedimentos especiais elencados no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde cuja 

necessidade esteja relacionada à continuidade da assistência prestada em nível de internação 

hospitalar, como hemodiálise e diálise peritoneal; quimioterapia oncológica; procedimentos 

radioterápicos; hemoterapia, nutrição parenteral ou enteral; procedimentos diagnósticos e 

terapêuticos em hemodinâmica, embolização; radiologia intervencionista; exames 

préanestésicos e pré-cirúrgicos e procedimentos de reeducação e reabilitação física; 

m) Cobertura de cirurgia plástica reconstrutiva de mama, utilizando-se de todos os meios e 

técnicas necessárias, para o tratamento de mutilação decorrente de utilização de técnica de 

tratamento de câncer; e 

n) Cobertura de cirurgia plástica reparadora de órgãos e funções, conforme diretrizes de 

utilização estabelecidas pela ANS. 

 

4.8.4. INTEGRARÃO A COBERTURA OBSTÉTRICA: 

a) Todas as despesas, incluindo paramentação, acomodação e alimentação do acompanhante, 

durante o pré-parto, parto e pós-parto imediato; e 

b) Cobertura assistencial ao recém-nascido, filho natural ou adotivo do beneficiário ou de seu 

dependente, durante os primeiros 30 (trinta) dias após o parto, independentemente de sua 

inscrição no contrato. 

4.8.5. DEVERÃO SER COBERTOS PELO PLANO, EM REGIME 

AMBULATORIAL E DE INTERNAÇÃO, OS ATENDIMENTOS DE: 
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a) Emergência, como tais definidos os que implicarem risco imediato de vida ou de lesões 

irreparáveis para o paciente, caracterizada em declaração do médico assistente; e 

b) urgência, assim entendidas as resultantes de acidentes pessoais ou de complicações no 

processo gestacional. 

4.8.5.1. Deverá ser garantida a cobertura de medicamentos antineoplásicos orais para 

uso domiciliar, assim como medicamentos para o controle de efeitos adversos e adjuvantes de 

uso domiciliar relacionados ao tratamento antineoplásico oral e/ou venoso, de acordo com o 

Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde vigente e as diretrizes de utilização estabelecidas 

pela ANS. 

 

4.8.6. GARANTIA DE ATENDIMENTO 

4.8.6.1. O acesso aos serviços e procedimentos cobertos pelo plano de saúde deverá ser 

garantido por meio de rede assistencial (própria, contratada ou cooperada), com número 

suficiente de prestadores ambulatoriais e hospitalares, nos prazos previstos na Resolução 

Normativa nº 566/2022, ou outra que venha a alterá-la ou a substituí-la. 

4.8.6.2. O produto contratado deverá dispor de registro ativo e regular junto à ANS, nos 

termos do artigo 11 da Resolução Normativa ANS nº 85/2024, condição esta que deverá ser 

mantida durante toda a contratação. 

4.8.6.3. Plano Privado de Assistência à Saúde médico-hospitalar a ser contratado deverá ser 

prestado em conformidade com a Lei nº 9.656/98 e garantir a cobertura de todas as doenças 

da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a 

Saúde, da Organização Mundial de Saúde, as especialidades definidas pelo Conselho Federal 

de Medicina em conformidade com o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde editado 

pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS e vigente à época do evento para a 

segmentação assistencial ambulatorial e hospitalar com obstetrícia e internação psiquiátrica. 

4.8.6.4 A empresa vencedora do certame deverá possuir médicos/laboratórios/hospitais 

credenciados em todas as especialidades, exames, terapias e internações constantes acima 

existentes na cidade de Itápolis. Somente poderão ser realizados consultas, exames, terapias 

e internações em outra localidade, caso não existam na cidade de Itápolis. 

4.8.6.5 Quando não existir no Município profissional ou empresa apta e capaz de prestar o 

atendimento/serviço no Município de Itápolis, deverá ser providenciado, pelo prestador dos 
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serviços, vale dizer, pela vencedora do certame, os locais onde deverá ocorrer a efetiva 

prestação dos serviços, localizados em perímetro urbano, nas cidades circunvizinhas e/ou 

próximas a cidade de Itápolis/SP em um raio máximo de 50 (cinquenta) quilômetros do 

centro geográfico desta cidade de Itápolis conforme mapa: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.8.6.6. Na indisponibilidade de prestador integrante ou não da rede assistencial no mesmo 

município ou nos municípios no raio de 50 KM, do centro geográfico desta cidade de 

Itápolis, a operadora deverá garantir o transporte do beneficiário até um prestador apto a 

realizar o devido atendimento, assim como seu retorno à localidade de origem, respeitados 

os prazos fixados no art. 3º da Resolução Normativa ANS 566/2022. 
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4.8.6.7. A empresa contratada deverá oferecer convênio com, no mínimo, um 

hospital/santa casa, localizado na cidade de Itápolis e hospitais localizados em cidades 

circunvizinhas, como Ibitinga, Tabatinga, Araraquara, Matão, Ribeirão Preto, Catanduva, 

São Carlos e outros para alta complexidade. Caso alguma especialidade de alta 

complexidade não seja atendida pelos hospitais das cidades circunvizinhas deverá a 

Contratada oferecer o atendimento em outra localidade que detenha a especialidade ainda 

que seja em raio maior. 

4.8.6.8 Na ocorrência de descredenciamento de qualquer prestador de serviços vinculados ao 

mínimo exigido, a contratada deverá proceder à substituição, com a devida formalização ao 

SAAE de Itápolis. 

4.8.6.9 Na impossibilidade da substituição prevista no item anterior, devidamente justificada, 

a contratada poderá propor outro estabelecimento, sob pena de rescisão do contrato. 

 

4.8.7. EXCLUSÕES DE COBERTURA 

Estarão excluídos da cobertura assistencial: 

a) Tratamento clínico ou cirúrgico experimental; 

b) Procedimentos clínicos ou cirúrgicos para fins estéticos, bem como órteses e próteses para 

o mesmo fim; 

c) Inseminação artificial; 

d) Tratamento de rejuvenescimento ou de emagrecimento com finalidade estética; 

e) Fornecimento de medicamentos e produtos para a saúde importados não nacionalizados; 

f) Fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar; exceto os medicamentos 

antineoplásicos orais para uso domiciliar, assim como medicamentos para o controle de 

efeitos adversos e adjuvantes de uso domiciliar relacionados ao tratamento antineoplásico oral 

e/ou venoso, de acordo com o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde vigente e as 

diretrizes de utilização estabelecidas pela ANS. 

g) Fornecimento de próteses, órteses e seus acessórios quando não ligados ao ato cirúrgico; 

h) Tratamentos ilícitos ou antiéticos, assim definidos sob o aspecto médico, ou não 

reconhecidos pelas autoridades competentes; 

i) Eventos ocorridos em casos de cataclismos, guerras e comoções internas, quando 

declarados pela autoridade competente; 
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j) Tratamentos em clínicas de emagrecimento, clínicas de repouso, estâncias hidrominerais, 

clínicas para acolhimento de idosos e internações que não necessitem de cuidados médicos em 

ambiente hospitalar; 

k) Consultas domiciliares; 

l) Medicina do trabalho: Exames médicos admissionais, periódicos, de retorno ao trabalho, de 

mudança de função, demissionais; 

4.9. DO ATENDIMENTO 

4.9.1. A contratada deverá instalar no Município de Itápolis um local adequado, dotado de 

estrutura física e administrativa para atendimento dos beneficiários do plano de saúde. 

4.10. DA REDE CREDENCIADA 

I - Assistência médica, nas seguintes especialidades: 

1. Anestesiologia 

2. Cardiologia 

3. Clínica médica 

4. Cirurgia vascular 

5. Cirurgia geral 

6. Dermatologia 

7. Gastroenterologia 

8. Ginecologia 

9. Homeopatia 

10. Mastologia 

11. Neurologia 

12. Oftalmologia 

13. Ortopedia 

14. Otorrinolaringologia 

15. Pediatria 

16. Psiquiatria 

17. Radiologia 

18. Reumatologia 

19. Urologia 
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II - Serviços de diagnósticos: 

1. laboratórios de análises clínicas 

2. fisioterapia 

3. ultrassonografia 

4. mamografia 

5. ecocardiograma, teste ergométrico, ECG e ecodopller fluxometria 

6. endoscopia digestiva alta 

7. densitrometria óssea 

8. exames de imagem (tumografia e ressonância com ou sem contraste, RX em geral dentre 

outros...) 

 

III - Terapias: 

a) diálise e hemodiálise 

b) quimioterapia e radioterapia 

c) litrotripsia extracorpórea 

d) psicoterapia 

 

IV - Internação clínica/UTI e cirúrgica: 

a) internação clínica/UTI e cirúrgica 

b) atendimento de urgência e emergência no Pronto Socorro 24 horas 

c) Procedimentos: 

1. cirurgias ginecológicas 

2. cirurgias de adenóide 

3. cirurgias otorrinológicas 

4. cirurgias urológicas 

5. cirurgias de desvio de septo nasal 

6. cirurgias do aparelho digestivo 

7. cirurgias de hérnia 

8. cirurgias gastroenterológicas 

9. cirurgias de próstata 

10. cirurgias de catarata 

11. cirurgias oftalmológicas 
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12. cirurgias ortopédicas 

13. cirurgias vasculares e angiologia 

14. cirurgias dermatológicas 

15. parto ou cesárea 

16. cirurgia de buco maxilo facial 

 

4.11. REEMBOLSO 

4.11.1. Aos usuários do Plano serão concedidos reembolsos de despesas médico-hospitalares, 

em casos de indisponibilidade de serviços próprios e/ou credenciados, em urgências ou 

emergências, desde que dentro da área geográfica de abrangência e atuação do plano 

contratado.  

4.11.2. O valor do reembolso nas urgências e emergências não pode ser inferior ao valor 

praticado pela operadora junto à rede de prestadores do respectivo plano.  

4.11.3. A operadora tem o prazo legal de 30 (trinta) dias para efetuar o reembolso, a partir da 

entrega completa da documentação exigida, caso seja devido. Ultrapassado o prazo citado, o 

valor a ser reembolsado será atualizado, a partir da data de entrada do requerimento, pelo 

IGP-SAÚDE, ou por outro índice que vier a substituí-lo. 

 

4.12. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

4.12.1. As partes deverão observar as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de 

dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenham acesso, para o propósito de execução 

e acompanhamento deste Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles 

dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação 

legal ou regulatória. 

 

4.13. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
 
4.13.1. A contratada deverá responsabilizar-se pela prestação de serviço, em conformidade 
com as normas e legislação cabível. 

4.13.2. Por não se tratar de bens, não há como estabelecer critérios para manutenção e 

assistência Técnica. 
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5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade. 

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros 

 
FISCALIZAÇÃO 

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 

5.7. O fiscal contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. 

5.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

5.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

5.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
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para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

5.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

 
GESTOR DO CONTRATO 

5.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato e das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

5.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

5.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

5.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
RECEBIMENTO 

6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
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6.2. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o contratante poderá: 
 
6.3. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 
6.4. Na hipótese de verificação posterior a contratada deverá substituir em conformidade 

com a indicação da Administração, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da 

notificação por escrito, mantidos o preço inicialmente contratado; 

 
6.5. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 

complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 
6.6. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação da Administração, no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis, contado da 

notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

 
6.7. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, após verificação do atendimento 

integral da quantidade e das especificações estipuladas. 

 
LIQUIDAÇÃO 

6.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 

trinta dias para fins de liquidação e pagamento, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

6.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

i. A data da emissão; 

ii. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

iii. O período respectivo de execução do contrato; 

iv. O valor a pagar; e 

v. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
6.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
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6.11. A administração deverá realizar consulta para: 
 
a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

b) Identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, 

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

 
6.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

 
6.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado. 

6.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

 
6.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

fiscal. 

 
PRAZO DE PAGAMENTO 

6.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da entrega da 

nota fiscal devidamente atestado pelo Setor Requisitante. 

 
FORMA DE PAGAMENTO 

6.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado, não sendo aceitos boletos e/ou 

duplicatas. 

 
6.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
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bancária para pagamento. 

 
6.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 
6.20. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

 
6.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 
 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Pregão, na 

forma eletrônica, a ser efetivada mediante procedimento formal de compras, e será 

selecionada a proposta com Menor Valor Global. 

 
FORMA DE FORNECIMENTO 

7.2. O objeto é considerado como serviço continuado, devendo ser prestado de forma 

ininterrupta, visando a necessidade de garantir aos empregados e dependentes o acesso à 

rede de saúde. 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

7.3. Além da documentação de HABILITAÇÃO exigida em edital, também será exigido. 

 

7.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;  
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c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 
acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem;  
 
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  
 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
 
f) Registro de Operadora e Autorização de Funcionamento, emitidos pela Agência Nacional 

de Saúde Suplementar – ANS; 

g)  Registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, em se 

tratando de sociedade cooperativa. 

h) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva 
 
7.3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo 

à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
 
c) provas de regularidade, em plena validade, para com: 
 
d) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes 
certidões: 

 
e) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 

Negativa, relativos a Tributos Federais (inclusive contribuições sociais) e à Dívida Ativa da 
União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

f) Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de Débitos Tributários expedida 
pela Procuradoria Geral do Estado ou declaração de isenção ou de não incidência assinada 
pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei; 

 
g) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expedida 

pela Secretaria Municipal de Finanças;  
 
h) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 
 
i) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
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Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei nº. 5.452 de 1º de maio de 1943 (Incluído pela Lei nº. 
12.440, de 2011).   
 
As certidões acima mencionadas poderão ser substituídas pela Certidão Positiva de 
Débitos com efeito Negativo. 
 
7.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
a)Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual;  

 

b) Se a licitante for cooperativa ou sociedade não empresária, a certidão mencionada na alínea 

“a” deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil. 

 

c) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 

acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 

extrajudicial, conforme o caso. 

 

7.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos, com o objeto desta licitação, por meio da apresentação 

de Atestado(s) ou Certidão(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado; 

 

b) O(s) atestado(s) deverá(ão) estar necessariamente em nome do licitante e indicar(em) 

quantidades suficientes para que, juntos, representem, no mínimo, prestação de serviço de 

assistência a saúde para com no mínimo 37(Trinta e sete) usuários. 

 

c) A comprovação poderá ser efetuada mediante a apresentação de tantos atestados ou 

certidões válidas quanto dispuser o licitante. 

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso, a fim de promover a disputa 

visando a contratação pela proposta de menor valor, e será tornado público apenas e 

imediatamente após o julgamento das propostas. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  R
O

S
E

LI
 R

E
G

IN
A

 D
E

 L
IM

A
, E

R
IC

 E
D

U
A

R
D

O
 A

M
A

R
A

L,
 G

A
B

R
IE

L 
M

A
Z

Z
O

 P
U

Z
Z

I e
 F

E
LI

P
E

 P
O

Z
Z

E
R

 D
E

 S
O

U
Z

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

aa
ei

ta
po

lis
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

9F
7-

F
20

2-
B

84
F

-B
04

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
9F

7-
F

20
2-

B
84

F
-B

04
A



Pregão Eletrônico nº 12/2024                                                                                                                        
 

75 

9. REAJUSTE 

9.1. Os preços somente poderão ser reajustados financeiramente através de índice financeiro e 

Reajuste Técnico, observado o período mínimo de 12 (doze) meses, sendo o primeiro período 

contado do primeiro dia de vigência da prestação de serviços, e os subsequentes da data do reajuste 

imediatamente anterior;  

 

9.2. Índice financeiro a ser aplicado é o IPC – SAÚDE da FIPE – Fundação Instituto de Pesquisas 

Econômicas ou outro que vier a substituí-lo. 

 

9.3. O Reajuste Técnico visará à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial e será 

aplicável quando a Sinistralidade (relação entre a despesa assistencial e a receita de contraprestação 

pecuniária) acumulada no período de 12 meses, contados da data de início dos serviços ou do último 

reajuste, ultrapassar os 70% (setenta por cento). 

 

9.3.1. O reajuste técnico será apurado pela seguinte fórmula: 

S = ΣGa / ΣRc 

IR =[(S / 0,70) - 1]*100 

Em que: 

S = Sinistralidade 

Ga = Gastos assistenciais incorridos pela contratada no período analisado. 

Rc = Receita de contraprestação pecuniária recebida pela Contratada no período analisado. 

IR = Índice de Reajuste. 

0,70 = Limite de sinistralidade 

 

9.3.2. Para fins de apuração da sinistralidade, a receita de contraprestação pecuniária será 

reconhecida de acordo com o período de vigência da cobertura assistencial e a despesa assistencial 

de acordo com a data de atendimento, independentemente da data de pagamento (regime de 

competência). 

 

9.4. Caberá à Contratada a iniciativa revisional por Reajuste Técnico, devendo a solicitação 

contemplar a memória de cálculo e o demonstrativo da receita e das despesas assistenciais, por 

evento, consideradas para o cálculo da sinistralidade. 

 

9.5. Os critérios de reajuste tanto técnico quanto por índice poderão ser aplicados para reajuste 

dos valores das coparticipações, com excessão do item internação psiquiátrica, que já é cobrado por 

porcentagem fixa. 
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9.6. O Fiscal do Contrato poderá solicitar esclarecimentos e informações adicionais quanto aos 

eventos considerados para a apuração da sinistralidade. 

 

9.7. A empresa vencedora deverá encaminhar mensalmente ao Setor de Recursos Humanos do 

SAAE de Itápolis a tabela de sinistros atualizada. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Autarquia. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Itápolis, 06 de maio de 2024 

 

Felipe Pozzer de Souza 

Diretor de Administração e Finanças 
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ANEXO VI -  

 VALOR MÁXIMO DOS ITENS 

  

LOTE ÚNICO 

ITEM ESPECIFICAÇÂO 

VALOR MÁX. 

UNIT(MENSAL). 

R$ 

01 De 0 a 18 anos R$ 84,24 

02 De 19 a 23 anos R$ 93,09 

03 De 24 a 28 anos R$ 103,59 

04 De 29 a 33 anos R$ 116,08 

05 De 34 a 38 anos R$ 135,16 

06 De 39 a 43 anos R$ 153,24 

07 De 44 a 48 anos R$ 194,66 

08 De 49 a 53 anos R$ 241,69 

09 De 54 a 58 anos R$ 286,54 

10 59 anos ou mais R$ 385,85 
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